
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2124189 - DF (2024/0047060-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANTONIO PEREIRA BARROS
ADVOGADO : RODRIGO DE ASSIS FERREIRA MELO - MG094302
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA DE EX-FERROVIÁRIO APOSENTADO PELO RGPS E EM 
ATIVIDADE NA CBTU. RESTRIÇÃO NÃO PREVISTA EM LEI. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que o exercício de 
qualquer atividade laboral pelo aposentado não pode impedir o pagamento da 
complementação de aposentadoria prevista na Lei 8.186/91, devida aos ex-
ferroviários da RFFSA, desde que atendidos os demais requisitos para a concessão 
do benefício. Nesse sentido: REsp 1.843.956/PE, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 20/10/2020, DJe de 28/10/2020.
2. "Não cabe ao intérprete a imposição de requisitos mais rígidos do que aqueles 
previstos na legislação para a concessão do benefício" (AgInt no AREsp 
1.263.382/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 
19.12.2018).
3. Agravo Interno não provido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA DE EX-FERROVIÁRIO APOSENTADO PELO RGPS E EM 
ATIVIDADE NA CBTU. RESTRIÇÃO NÃO PREVISTA EM LEI. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que o exercício de 
qualquer atividade laboral pelo aposentado não pode impedir o pagamento da 
complementação de aposentadoria prevista na Lei 8.186/91, devida aos ex-
ferroviários da RFFSA, desde que atendidos os demais requisitos para a concessão 
do benefício. Nesse sentido: REsp 1.843.956/PE, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 20/10/2020, DJe de 28/10/2020.
2. "Não cabe ao intérprete a imposição de requisitos mais rígidos do que aqueles 
previstos na legislação para a concessão do benefício" (AgInt no AREsp 
1.263.382/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 
19.12.2018).
3. Agravo Interno não provido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 320-323) 

que deu provimento ao Recurso Especial do agravado.

A agravante alega:
 
 

A complementação tem como objetivo resguardar o ex-ferroviário no 
momento em que este passa para inatividade, garantido-lhe a percepção da diferença 
salarial de sua aposentadoria para o salário recebido na ativa. É o que vem a ser a 
“complementação” da aposentadoria.

Não faz sentido se iniciar o pagamento da complementação (da 
aposentadoria) enquanto o empregado ainda não se encontra aposentado, isto é, 
enquanto ainda está na ativa.

A complementação instituída pela Lei nº 8.186/91 se refere à diferença 
entre a remuneração percebida pelo ex-ferroviário enquanto na ativa e os proventos 
da inatividade, de modo a manter a remuneração do funcionário aposentado no 
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mesmo patamar em que se achava quando estava na ativa.
Embora o autor esteja aposentado pelo Regime Geral da Previdência 

Social, ainda está em atividade, conforme esclarece em sua peça inicial. O legislador 
partiu do princípio de que a aposentadoria indicava o fim da atividade laborativa, o 
que implicaria na necessidade da complementação para assegurar a manutenção da 
renda habitual do ferroviário. Assim, é evidente que o desligamento do emprego é 
um dos requisitos para a sua obtenção da complementação.

 
Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.
Impugnação nas fls. 339-365.
É o relatório.

 

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 14.5.2024.

A irresignação não merece prosperar.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que o exercício de 

qualquer atividade laboral pelo aposentado não pode impedir o pagamento da 

complementação de aposentadoria prevista na Lei  8.186/91, devida aos ex-ferroviários 

da RFFSA, desde que atendidos os demais requisitos para a concessão do benefício.

Com igual entendimento:
 
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. N. 284/STF. 
EXFERROVIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
RESTRIÇÃO NÃO PREVISTA EM LEI. POSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
PROVIDO.

1. Não é possível conhecer da alegada violação do art. 1.022, II, do 
CPC/2015, pois as teses indicadas no recurso especial não demonstram quais foram 
as questões essenciais ao deslinde da controvérsia omitidas pelo acórdão a quo.

2. Nos termos do art. 1º da Lei n. 8.186/1991 c/c art. 1º da Lei n. 
10.478/2002, o pagamento da complementação de aposentadoria é garantido aos 
ferroviários vinculados a antiga RFFSA admitidos até o dia 21 de maio de 1991. 
Precedentes.

 3. No caso dos autos, o quadro fático delineado pelo acórdão a quo 
reconhece a condição de ex-ferroviário do ora recorrente, porém não reconhece o 
direito à complementação da aposentadoria porque o empregado da CBTU 
permanece trabalhando.

4. Contudo, a Lei n. 8.186/1991 não apresenta restrições ao direito de 
complementação da aposentadoria para os aposentados que permanecem em 
atividade, razão pela qual o exercício de qualquer atividade pelo aposentado não 
pode impedir o pagamento da complementação.

 5. Ademais, cabe destacar a jurisprudência do STJ reconhece a 
impossibilidade de a Administração Pública conferir interpretação extensiva para 
criar um requisito não previsto em lei para a concessão de direitos.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido. 
(REsp n. 1.843.956/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
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julgado em 20/10/2020, DJe de 28/10/2020.)
 
 
"Não cabe ao intérprete a imposição de requisitos mais rígidos do que aqueles 

previstos na legislação para a concessão do benefício" (AgInt no AREsp 1.263.382/SP, 

Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 19.12.2018).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o Agravo que 

contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.124.189 / DF
Número Registro: 2024/0047060-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10024626820164013400

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO PEREIRA BARROS
ADVOGADO : RODRIGO DE ASSIS FERREIRA MELO - MG094302
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO/FERROVIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANTONIO PEREIRA BARROS
ADVOGADO : RODRIGO DE ASSIS FERREIRA MELO - MG094302

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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